Procura-se nesta análise i) escrutinar os conceitos de Família definidos pelos organismos responsáveis pelo recenseamento da população portuguesa, desde o início da sua realização (1864) até ao último realizado em 2001 (XIV Recenseamento), passando por outros dois momentos censitários (III e VIII Recenseamentos); ii) levantar algumas questões acerca da qualidade da informação; iii) destacar os principais dados ao longo do período em análise.
1864 - 1 de Janeiro (I Recenseamento Geral da População)
I - A partir da metodologia adoptada em 1863 no primeiro episódio censitário de Portugal e que nos é indicada pelo sítio do INE, depreende-se o modelo cultural que informava acerca da instituição familiar. Esta era vista como uma instituição normalizada por uma série de regulamentos de afiliação e aliança, aceites pelos seus membros dentro da qual se estabelecem papéis hierarquizados, consubstanciando-se a liderança desta hierarquia no chefe de família. Este tem por dever e honra assegurar o sustento dos seus membros.
Assim, numa fase prévia à inquirição procedeu-se ao registo de todos os chefes de família da freguesia ou zona de freguesia, pelos agentes especiais e por determinação governamental. Para a coleta de dados eram preenchidos os boletins de família com os nomes de todos os seus constituintes e suas “qualidades naturais e civis”.

Foi utilizado o método da recolha directa, nominativa e simultânea, baseada em boletins de família.
Neste Censo as famílias eram equivalentes aos fogos, como se pode ver na citação: “foram também recenseados os fogos ou famílias, indivíduo ou indivíduos, casados ou solteiros, com ou sem filhos, com ou sem criados, habitando um mesmo recinto em íntima economia doméstica.” Acentua-se assim a componente da coabitação mais do que a da consanguinidade.
Os indicadores extremanente precários estão dispostos no boletim de família abaixo exemplificado:

[image: image9.png]Familia.— O grupo de pessoas unidas por parentesco legitimo
ou ilegitimo que residiam na mesma habitagio e cujas refeicoes
féssem normalmente preparadas e tomadas em comum ou a pessoa
que residia sem quaisquer parentes em habitagdo separada.

Em ambos os casos consideraram-se como fazendo parte da fa-
milia as pessoas que residiam com ela e cuja alimentagao estivesse
a cargo da mesma familia.




II – Passando agora à observação dos dados recolhidos, os indicadores respeitantes à família circunscrevem-se à quantificação das familias e habitantes em cada Distrito e à média de habitantes por fogo / indivíduos por família, também por Distrito.
[image: image2.emf]
Segundo o Censo de 1864, Portugal tinha 4 188 410 “habitantes de facto”  e o número médio de pessoas por família era de 4,02.
Passados 26 anos o IIIº Recenseamento introduziu algumas inovações metodológicas fazendo-se agora a distinção entre família
 e fogos com indicadores espeíficos para cada uma dessas unidades

A data de recolha de dados é também alterada para 1º de Dezembro já que era hábito muitas famílias mudarem de casa a 1 de janeiro, por um lado, e por outro, esta data coincidir com a saída de muitas famílias para as regiões de origem, na época festiva.
1890 - 1 de Dezembro (III Recenseamento Geral da População) 

Neste censo foram seguidas novas orientações metodológicas, de acordo com o Congresso Internacional de Estatística de S. Petersburgo, realizado em 1872, que definiu a caracterização da população “de direito” e “de facto”.

No plano executivo este censo apresenta um rigor bastante superior aos anteriores, baseando a recolha de dados em autoridades locais. Do ponto de vista metodológico este recenseamento é igualmente inovador, demonstrando maior cuidado na recolha, tratamento e apresentação dos dados definitivos. Continuou a usar-se o boletim de família, a que se juntavam os boletins de fogos (casas ou locais habitados) e embarcações, tendo sido apurados desta vez o número de famílias e sua constituição (famílias segundo o número de pessoas que a compõem). Note-se que em alguns outros países da Europa como a Alemanha, França e Holanda foram adoptados os boletins individuais, situação prevista no Congresso para os paises com uma população mais alfabetizada. Portugal manteve, assim, os boletins de família.
Os indicadores relativos à família alargam-se havendo a preocupação de registar o laço de parentesco que cada indivíduo tem com o chefe de família. Ora vejamos o que consta dos relatórios:
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O Censo apurou o número médio de habitantes por fogo ao longo dos seguintes anos:
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Em 1841 nota-se o acréscimo significativo do nº de habitantes por fogo, valor que só é superado em 1 centésima em 1890. Podemos então concluir sobre a situação atípica verificada em 1841. Valeria a pena, mais tarde, tentar identificar as causas deste acréscimo.

Se quisermos comparar este indicador ao nível dos distritos tal como fizéramos com o Censo de 1834 vemos goradas as nossas expectativas uma vez que esses dados não foram publicados. A descontinuidade do modo de tratamento da informação é uma das questões clássicas com se se deparam os utilizadores das estatísticas oficiais.
1940 - 12 de Dezembro (VIII Recenseamento Geral da População) 

I - É interessante escolher este ano de observação censitária já que este “foi o primeiro censo efectuado pelo Instituto Nacional de Estatística e é aceite como um marco na história dos recenseamentos portugueses.”
Adoptou-se uma nova metodologia de execução: passou a ser o concelho a base e unidade territorial de realização e a ser atribuída aos Presidentes das Câmaras Municipais a direcção das operações censitárias locais. Até aqui os apuramentos estatísticos eram realizados ao nível do Distrito e o papel de recolha da informação era atribuído às freguesias, como vimos.

Foram feitas inúmeras alterações ao nível dos indicadores, entre elas e no que respeita à Família, publicou-se informação sobre os casais segundo o n.º de filhos e a duração do casamento e apurou-se o número de pessoas a cargo dos chefes de família activa

O conceito de família foi tornado mais claro e preciso do que aquele até aqui utilizado.
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O conceito faz supor alguma coesão e interacção social no seio do grupo que vai além do simples facto de coabitarem e desvaloriza a legalidade dos laços de parentesco. Para além desta nova perspectiva foi introduzido o conceito de “pessoa de família” até aqui omisso:
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II - Passando agora à análise dos dados verifica-se que o número médio de pessoas por família mantém-se estável (variando entre 4 e 4,2):
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Como se disse anteriormente, a partir deste censo é possivel encontrar a distribuição do número de famílias (%) segundo a dimensão da família (Tipologia: 1 pessoas, 2 pessoas...até 7 ou mais pessoas). Ainda que seja util esta inovação, os dados percentuais foram calculados em relação ao Distrito (ex: em Aveiro 8,2% das famílias é composto por uma pessoa; 16;3 por duas, etc) quando nos parece, bastante mais útil as percentagens calculadas em função da tipologia. Isto permirir-nos ía concluir, por exemplo, quais os distritos com maior peso de familias unipessoais em oposição aos distritos com familias mais numerosas, por exemplo. Em suma, as percentagens calculadas em coluna fariam mais sentido do que as calculadas em linha se se quiser comparar os distritos ao nível da dimensão do agregado familiar.
Recorrendo aos valores médios de indivíduos por família e apenas por curiosidade, no Continente é Braga que apresenta o valor mais elevado (4,6 quando a média continental é de 4,2) sendo que as ilhas superam este valor com 4,8. A cidade do Funchal destaca-se do panorama geral com uma média de 5,1. 
Poder-se-ia discorrer sobre o peso que a religião sempre teve no distrito de Braga configurando valores conservadores morais, éticos e familiares. O mesmo se pode dizer em relação ao território insular, naturalmente fechado ao desenvolvimento social, económico, cultural e fechado também à circulação de ideias e, consequentemente, à modernidade.
2001 - 12 de Março (XIV Recenseamento Geral da População) (IV Recenseamento Geral da Habitação)
Para finalizar, um breve olhar sobre o censo mais recente, volvidos 60 anos do censo anteriormente analisado.

Este recenseamento da população é um marco na História da cartografia humana pela forte componente de inovação tecnológica utilizada ao nível da recolha, tratamento da informação e demonstração da qualidade dos dados.
No que concerne particularmente à Família, “foram melhoradas as tipologias das famílias clássicas, em função da sua composição, idade e condição perante a actividade económica dos seus membros, nos núcleos familiares, com a distinção dos núcleos familiares reconstituídos – ou seja, aqueles que consistem num casal “de direito” ou “de facto” com filho(s) não comuns – dos não reconstituídos.”
“Ao nível dos conceitos, foram respeitados os princípios e recomendações internacionais para os Censos da População e Habitação, das Nações Unidas e Eurostat, o que permitiu manter a comparabilidade internacional.” A internacionalização da informação obriga a uma uniformização de nomenclaturas e procedimentos técnicos o que abre uma série de possibilidades sem no entanto, trazer aspectos menos pacíficos, do ponto de vista sociológico. Os modelos culturais subjacentes a cada realidade nacional (ao nível da Família, Trabalho, Educação, etc.) e que eventualmente estariam tradiuzidos, por exemplo, nas categorias mais ou menos alargadas com que são fechadas as diversas variáveis, perdem a sua importância e particularidade a troco da standarização estatística.

Vejamos então como são distinguidos os conceitos de família clássica e família institucional:

“Família clássica – conjunto de indivíduos que residem no mesmo alojamento e que têm relações de parenetsco (de direito ou de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento. Considera-se também como família clássica qualquer pessoa independente que ocupa uma parte ou a totalidade de uma unidade do alojamento. Também os empregados domésticos residentes no alojamento onde prestavam serviços são integrados na respectiva família.”
“Família institucional - conjunto de indivíduos residentes num alojamento colectivo, independentemente das relações de parentesco entre si, observam uma disciplina comum, são beneficiários dos objectivos de uma instituição e são governados por uma entidade interior ou exeterior ao grupo”.

O censo considera também (em relação aos anos anteriomente analisados) a distinção entre os conceitos de núcleo familiar e núcleo familiar reconstrúído. Esta distinção reveste-se de uma enorme mais-valia para as Ciências Sociais, dada a extensão estatística e socialmente significativas das famílias reconstruídas e a sua actual centralidade nas discussões promovidas pela Sociologia da Família e Sociologia da Educação.

II – Observando alguns dados deste Censo relativos à Família, as famílias de 2 pessoas predominavam em Portugal com execpção para o Norte e para a Madeira. 

A média de indivíduos por família continua a ser maior no Norte e Ilhas, tal como verificámos há 60 anos atrás, o que não deixa de ser curioso. De há 10 anos a esta parte a média encontra-se em evolução decrescente (2,8 quando em 1991 era de 3,1).
Por seu turno aumenta significativamente a proporção de famílias unipessoais quando comparada com os dados do Censo de 1991. Com efeito passa de 13,8% para 17,3%. Mais de metade destas famílias são constituídas por idosos, reflexo do envelhecimento da população por de mais conhecido.
Muito mais informação haveria a explorar a partir dos dados deste Censo, todavia, o objectivo deste exercício centrava-se na evolução da qualidade da informação quer no que respeita à perspectiva informada pelos conceitos quer na evolução de alguns dados, muito limitados, já que naturalmente o eram, no final do século XIX.

� Contudo são os boletins de família que serviram de base para os boletins de fogos e embarcações.


� Em 1864 definia-se família como um grupo de pessoas que viviam juntas ou uma só pessoa que vivia independentemente


� Vd. Guerreiro, Maria das Dores, Anália Cardoso Torres e Cristina Lobo (2007) "Famílias em Mudança: configurações, valores e processos de recomposição" in Guerreiro, Maria das Dores, Anália Cardoso Torres e Luís Capucha (Orgs.), Quotidiano e Qualidade de Vida, (Portugal no Contexto Europeu, vol. III), Lisboa, Celta Editora, pp. 7-38, entre outras referências.
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